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O AVANÇO DO CONSERVADORISMO E OS DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS AO SERVIÇO SOCIAL: uma análise crítica do cenário brasileiro

Francisco Vieira do Nascimento Neto

Resumo
Este ensaio pretende analisar as repercussões do avanço conservador no Brasil sobre o exercício profissional do Serviço Social, desde o golpe parlamentar de 2016 até a ascensão do bolsonarismo. Partindo de uma perspectiva crítica fundamentada na tradição marxiana, examina como as reformas neoliberais, o fundamentalismo religioso e o autoritarismo político reconfiguram as políticas sociais e desafiam os princípios ético-políticos da profissão. As reflexões, de natureza qualitativa, combinam análise documental de dados da realidade social e profissional com revisão da literatura acerca da temática. Conclui apontando estratégias de resistência fundamentadas no projeto profissional crítico.
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Abstract

This essay aims to analyze the repercussions of the conservative advance in Brazil on the professional practice of Social Work, from the 2016 parliamentary coup to the rise of Bolsonarism. Starting from a critical perspective based on the Marxist tradition, it examines how neoliberal reforms, religious fundamentalism and political authoritarianism reconfigure social policies and challenge the ethical-political principles of the profession. The reflections, of a qualitative nature, combine documentary analysis of data on social and professional reality with a review of the literature on the subject. It concludes by pointing out resistance strategies based on the critical professional project..
Keywords: Conservatism; Neoliberalism; Social Policies; Social Service.
1 INTRODUÇÃO
O Serviço Social brasileiro, desde sua renovação crítica na década de 1980, construiu um projeto profissional comprometido com os interesses da classe trabalhadora, com a democracia e a justiça social (Netto, 2011). Contudo, o avanço de um conservadorismo multifacetado nas últimas décadas tem colocado novos e complexos desafios à profissão. Este fenômeno combina três dimensões inter-relacionadas: um projeto econômico neoliberal, um moralismo religioso fundamentalista e um autoritarismo político, que juntos reconfiguram o Estado e as políticas sociais.

Este ensaio pretende analisar, a partir de uma perspectiva crítica fundamentada na tradição marxiana, as repercussões do avanço conservador no Brasil - desde o golpe parlamentar de 2016 até a ascensão do bolsonarismo - sobre o exercício profissional do Serviço Social. Para este fim, apresentaremos algumas das expressões do conservadorismo nesse período, analisando-as a partir de dados da realidade social e profissional dos assistentes sociais.

Dividimos a exposição deste texto em duas seções, para além desta introdução e das considerações finais. Na primeira, examinamos as expressões do conservadorismo contemporâneo e algumas de suas repercussões no Serviço Social por meio do neoliberalismo e a austeridade fiscal, o fundamentalismo religioso e o autoritarismo político. Na segunda, abordamos alguns dos desafios postos à profissão tendo como enfoque as políticas sociais; a organização do trabalho e a formação profissionais. Assim, este ensaio é produto das problematizações realizadas na disciplina Estudos Avançados em Serviço Social no âmbito do doutorado em Serviço Social da Universidade Federal de Pernambuco.
É importante destacar que os limites deste texto não permitem uma reconstrução minuciosa da categoria conservadorismo em suas múltiplas determinações, nem uma análise exaustiva dos desafios que ele impõe ao Serviço Social na contemporaneidade. Assim, priorizaremos em resgatar algumas de suas expressões – em especial sua articulação orgânica com o projeto neoliberal –, tomando como referência a conjuntura político-econômica recente.

2 O CONSERVADORISMO CONTEMPORÂNEO: EXPRESSÕES E IMPACTOS
O projeto político que se consolidou após 2016, fruto de um processo contraditório e inconstitucional orquestrado pelo então vice-presidente Michel Temer (MDB) – que assumiu interinamente a presidência – em articulação com setores das elites econômicas nacionais e internacionais, resultou no impeachment da presidenta Dilma Rousseff. Esse cenário pavimentou o caminho para a ascensão do bolsonarismo, que implementou um projeto político claramente alinhado à extrema direita, com uma agenda ultraneoliberal e alinhado ao conservadorismo em termos morais e culturais. Essa orientação, por sua vez, reconfigurou as políticas públicas aos interesses da burguesia nacional e do capital internacional.

Nesse contexto, o neoliberalismo e a austeridade fiscal configuram a expressão econômica do conservadorismo, materializando-se na contemporaneidade brasileira por meio de duas medidas emblemáticas: a emenda constitucional 95/2016 (Teto de Gastos) e a reforma trabalhista (Lei 13.467/2017). Longe de serem meros ajustes técnicos, essas políticas constituem os pilares centrais do projeto neoliberal-conservador implementado no pós-2016, operando uma verdadeira contrarreforma do Estado. Trata-se de uma estratégia política articulada que não apenas redefine as relações entre Estado, mercado e sociedade, mas também impõe um congelamento orçamentária permanente, estrangulando políticas públicas essenciais, ao mesmo tempo em que precariza as relações de trabalho, flexibilizando direitos históricos. 

Essa dupla face – austeridade fiscal e desregulamentação trabalhista – consolida um modelo de acumulação que transfere renda para o capital, enfraquece a proteção social, substituindo-o por uma lógica de mercantilização de direitos e amplia a subordinação da força de trabalho aos interesses do mercado. Essa agenda, ao vincular o projeto econômico ultraneoliberal a uma ordem social conservadora, revela a natureza antidemocrática e regressiva do bloco no poder hegemônico no período
.

A EC 95/2016, ao estabelecer um teto para os gastos públicos por 20 anos, operou uma drástica redução no financiamento das políticas sociais. Os dados do IPEA (2019) revelam que, apenas nos primeiros três anos de vigência, os investimentos em saúde caíram 20%, enquanto a educação básica perdeu 15% de seus recursos. Essa asfixia financeira teve impactos diretos no Sistema Único de Assistência Social (SUAS), com o congelamento de concursos públicos, a redução de equipes técnicas e o fechamento de Centros de Referência, justamente em um contexto de aumento da demanda por serviços sociais decorrente da crise econômica.

A Reforma Trabalhista, por sua vez, promoveu a flexibilização de direitos históricos da classe trabalhadora conquistados ao longo de décadas. Através da ampliação da terceirização (inclusive para atividades-fim), da institucionalização do trabalho intermitente e do enfraquecimento da negociação coletiva, a reforma criou um novo patamar de precarização laboral. Como demonstram estudos do DIEESE (2018), houve um crescimento de 30% nos contratos precários nos primeiros dois anos após a reforma, com significativa redução de salários e benefícios.

A sinergia entre essas medidas ampliou exponencialmente a precarização do trabalho, atingindo em especial os segmentos já vulnerabilizados. O Serviço Social, ao atuar na ponta deste processo, depara-se cotidianamente com os efeitos sociais desta dupla precarização: de um lado, a redução dos serviços públicos devido ao teto de gastos; de outro, o aumento da vulnerabilidade social decorrente da precarização laboral. Esta conjuntura exige da categoria profissional uma postura crítica e propositiva, capaz de denunciar os retrocessos enquanto constrói alternativas de resistência e defesa de direitos.

Outra dimensão crucial do conservadorismo contemporâneo manifesta-se através da crescente influência do fundamentalismo religioso no aparelho estatal brasileiro. Esta tendência configura uma das faces mais alarmantes do atual projeto reacionário, materializando-se, no âmbito do bolsonarismo, em alguns eixos principais de atuação que impactam diretamente o campo do Serviço Social, dos quais destacamos: 1) às políticas de gênero e diversidade; 2) os direitos reprodutivos; e 3) a criminalização dos movimentos sociais.

O ataque sistemático às políticas de gênero e diversidade tem se dado tanto no plano discursivo quanto no âmbito das políticas públicas. A retórica da "ideologia de gênero" serviu para justificar o desmonte de programas educacionais de enfrentamento à homofobia e à transfobia, a extinção de coordenadorias de promoção da diversidade sexual em governos estaduais e municipais, e o congelamento de iniciativas de combate à violência contra populações LGBTQIAPN+. Conforme dados da ANTRA (2022), os assassinatos de pessoas trans aumentaram 33% no período pós-2016, revelando os efeitos letais deste recuo institucional.

No campo dos direitos reprodutivos, observa-se uma obstrução organizada de avanços, com tentativas de restringir o acesso ao aborto legal mesmo nos casos previstos em lei, a perseguição a profissionais de saúde que atuam nestes serviços, e a propagação de informações pseudocientíficas sobre métodos contraceptivos. Esta ofensiva atinge especialmente mulheres pobres e negras, como demonstram pesquisas do IPAS Brasil (2021), que apontam aumento de 27% nas mortes por aborto inseguro em populações periféricas.

A criminalização dos movimentos sociais completa este quadro, com a estigmatização de lideranças comunitárias, a judicialização da luta por direitos e a criação de um imaginário social que associa militância à criminalidade. Esta estratégia tem como alvo principal organizações que atuam na defesa de moradia, terra e direitos humanos, justamente os parceiros históricos do Serviço Social em sua atuação pelo acesso a direitos e transformação radical desta sociedade.

Estas três dimensões do avanço fundamentalista colocam desafios concretos ao exercício profissional, exigindo dos assistentes sociais, enquanto profissão comprometida com a defesa intransigente dos direitos humanos e a justiça social, a resistência a este processo de retrocesso, reafirmando em sua prática cotidiana os princípios da liberdade, da autonomia e da diversidade que fundamentam seu projeto ético-político.

A escalada autoritária no cenário político brasileiro recente configura um terceiro eixo fundamental do conservadorismo contemporâneo, manifestando-se através de processos que redefinem as relações entre Estado e sociedade civil. Esta dimensão apresenta expressões que impactam diretamente o exercício do Serviço Social, a exemplo dos ataques às instituições democráticas por meio de disseminação das chamadas fake News e de mecanismos que visam enfraquecer o Estado Democrático de Direito; a criminalização da pobreza e da militância, bem como a restrição à participação social.

Podemos afirmar que a criminalização da pobreza e da militância social têm se materializado por meio das políticas de "tolerância zero" que estigmatizam populações periféricas; do aumento da repressão policial a manifestações sociais; e da repressão a lideranças comunitárias. Conforme o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, produzido pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2023), houve um crescimento de 40% nas operações policiais em favelas entre 2019-2022, com aumento proporcional de letalidade policial, atingindo predominantemente jovens negros.

Verificamos também que a restrição à participação social, no período pós-2016, se efetiva através do esvaziamento de conselhos e conferências de políticas públicas, do desmonte de órgãos de controle social e do cerceamento da atuação de organizações da sociedade civil. Pesquisa do IPEA (2021) demonstra que o orçamento federal para participação social sofreu redução de 60% entre 2016 e 2020, com extinção de 32 conselhos nacionais e queda de 73% nos recursos para conferências públicas. Para o Serviço Social, estas dinâmicas representam desafios concretos acerca da ameaça à autonomia profissional em contextos institucionais cada vez mais controladores, o risco de cooptagem de espaços técnicos por agendas autoritárias e a importância de reforçar os mecanismos democráticos na gestão de políticas públicas. O projeto ético-político do Serviço Social mostra-se, neste contexto, não apenas como referência normativa, mas como instrumento fundamental de resistência à erosão democrática.

As expressões concretas do conservadorismo analisadas até aqui, revelam a complexidade do cenário político brasileiro atual e seus profundos rebatimentos no campo das políticas sociais. Este fenômeno se materializa especialmente no desmonte sistemático de conquistas sociais históricas e na crescente mercantilização de direitos fundamentais, afetando diretamente os usuários dos serviços públicos - em sua maioria populações vulnerabilizadas socioeconomicamente, que constituem justamente o público prioritário da intervenção profissional dos assistentes sociais.

Neste contexto de acelerada regressão de direitos e avanço de pautas reacionárias, emergem desafios para o Serviço Social enquanto profissão inscrita na divisão sociotécnica do trabalho. É neste marco que se faz necessário avançar para uma reflexão sobre os desafios postos a atuação profissional e as possíveis estratégias coletivas de enfrentamento, conforme faremos a seguir.
3 OS DESAFIOS AO SERVIÇO SOCIAL
No atual cenário brasileiro marcado pela ascensão de um projeto político conservador, o Serviço Social enfrenta desafios que exigem análise e enfrentamento articulados. Podemos identificar três eixos fundamentais de desafios: 1) no campo das políticas sociais; 2) na organização do trabalho profissional; e 3) na formação profissional.

Quanto ao campo das políticas sociais brasileiras, o avanço conservador tem produzido impactos profundos nas suas configurações, apresentando desafios estruturais para o Serviço Social. A redução drástica de recursos para o SUAS e SUS representa um dos mais graves retrocessos. O congelamento imposto pela EC 95/2016 resultou em perda real de 23% no orçamento da saúde e 18% na assistência social entre 2017-2022 (IPEA, 2023). Essa asfixia financeira levou ao fechamento de 1.200 CRAS e 500 unidades básicas de saúde apenas no período 2019-2022 (CONASS/CONASEMS, 2023), justamente quando a pandemia exigia ampliação da rede de proteção. Para os assistentes sociais, isso significou sobrecarga de trabalho, com aumento médio de 40% no número de famílias atendidas por profissional (CFESS, 2022).

A focalização e seletividade das políticas sociais marcam o abandono do princípio da universalidade. Programas como o Bolsa Família, que combinavam transferência de renda com acesso a direitos, foram substituídos por auxílios emergenciais desvinculados de políticas estruturais. Essa mudança, conforme análise de Yazbek (2021), transforma direitos em benesses, reforçando a lógica clientelista e aprofundando a estigmatização dos usuários. No cotidiano profissional, isso se traduz em dificuldades para garantir a integralidade do atendimento e a efetivação de direitos.

A terceirização dos serviços públicos avança em frentes preocupantes como a substituição de concursados por organizações sociais, fragmentação das equipes técnicas multiprofissionais, precarização das condições de trabalho. O avanço da terceirização atinge níveis alarmantes, com 68% dos assistentes sociais em órgãos públicos atuando sob regimes precários (CFESS, 2023b, p. 34), configurando um ataque à autonomia profissional.

Esses aspectos têm consequências diretas na prática profissional ocasionando, por vezes, a necessidade de “triagem” constante devido à escassez de recursos. Coloca em xeque a garantia dos princípios éticos em contextos de precarização, para além do desafio de manter abordagem crítica frente à focalização das políticas e da sobrecarga emocional decorrente do atendimento a demandas cada vez mais complexas com menos recursos.

Estes desafios exigem do Serviço Social uma atuação que combine a denúncia permanente dos retrocessos, a defesa intransigente do projeto ético-político, a inovação nas práticas profissionais e o fortalecimento dos espaços coletivos de resistência. Desse modo, a resistência a este cenário passa necessariamente pela articulação entre formação, pesquisa e intervenção profissional, reforçando o compromisso com os princípios da universalidade, integralidade e equidade que fundamentam as políticas sociais brasileiras em sua concepção original.

No eixo da organização do trabalho, a reconfiguração conservadora do Estado brasileiro impactou profundamente as condições de trabalho dos assistentes sociais comprometendo o exercício profissional. A intensificação da jornada profissional tornou-se um fenômeno estrutural. Conforme demonstra pesquisa do CFESS (2023a), 72% dos assistentes sociais relataram aumento significativo de sua carga horária efetiva nos últimos cinco anos, com 58% assumindo funções de outros profissionais devido à redução de quadros. Essa sobrecarga se manifesta através do atendimento a um número crescente de famílias (média de 150 famílias/mês por profissional no SUAS), ao acúmulo de funções burocráticas que consomem 40% da jornada e exigência de produtividade incompatível com a complexidade das demandas. Frente a essas questões o assédio institucional emergiu como prática sistemática em diversos espaços sócio-ocupacionais gerando perseguição a profissionais que denunciam irregularidades, bem como exigência de práticas assistencialistas em detrimento do trabalho técnico-crítico.

O Serviço Social enfrenta o paradoxo de ser cada vez mais demandado em contextos de crise social, enquanto vê suas condições de trabalho se deteriorarem. Manter o compromisso ético-político neste cenário exige não apenas resistência, mas a construção de alternativas coletivas que resguardem tanto os direitos profissionais quanto a qualidade dos serviços ofertados à população.

No eixo da formação profissional, verificamos uma ofensiva conservadora nos espaços acadêmicos. A formação em Serviço Social enfrenta atualmente um cenário de profundos desafios que ameaçam seu projeto histórico de capacitação crítica e comprometida com a transformação social. Estes desafios se manifestam através da pressão por despolitização dos currículos, das tentativas de eliminação de disciplinas fundamentais como Questão Social numa perspectiva marxiana, a exigência de "neutralidade" que obscurece as contradições sociais e a disputa crescente sob influência do conservadorismo na reformulação de diretrizes curriculares. Conforme a ABEPSS (2023), 45% dos cursos de Serviço Social sofreram pressões para alterar ementas entre 2020-2023, com ênfase na supressão de conteúdos sobre lutas de classes e movimentos sociais – um ataque direto ao projeto formativo crítico da profissão. Nesse contexto, coloca-se em evidência a ameaça à perspectiva crítica tendo como um dos seus resultados imediatos a criminalização de abordagens teóricas vinculadas ao materialismo histórico.

Nessa mesma seara, há a tendência a um reducionismo tecnicista com ênfase excessiva em metodologias de gestão em detrimento da análise crítica da realidade social, somada a proliferação de cursos de especialização com viés mercadológico e a substituição progressiva da formação que articule as dimensões teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa do trabalho profissional por competências meramente técnicas que desconsideram a reflexão sobre a totalidade social.

Dentro desse cenário, observamos impactos diretos na profissão quanto a formação de profissionais menos preparados para a análise crítica da realidade, a fragilização do compromisso com os princípios ético-políticos, o risco de reprodução acrítica das políticas sociais conservadora e a erosão da capacidade de intervenção transformadora.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A defesa de uma formação crítica e comprometida com os valores históricos do Serviço Social brasileiro configura-se hoje não apenas como necessidade acadêmica, mas como imperativo político frente ao avanço conservador. Manter viva a tradição crítica na formação significa preservar a capacidade da profissão de compreender e intervir na realidade social em sua complexidade, resistindo às tentativas de reduzi-la a mera executora de políticas sociais focalizadas e despolitizadas.

Como demonstramos, o avanço conservador representa um dos maiores desafios contemporâneos ao Serviço Social brasileiro. Contudo, a profissão possui instrumentos teóricos e práticos para enfrentar este cenário. A defesa intransigente dos direitos sociais, o fortalecimento das entidades representativas e a produção crítica de conhecimento mostram-se como caminhos necessários para a resistência e construção de alternativas.
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� Embora uma minuciosa do conservadorismo e seus rebatimentos para o Serviço Social exija um espaço que ultrapassa os limites deste texto, destacamos aqui sua face neoliberal-austeritária como núcleo estratégico do projeto pós-2016.
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